
 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 
 

CONTRATO N° 27/2023 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 

SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO AMAPÁ – UNIFAP, E A EMPRESA CONFIANÇA 

EMPREENDIMENTOS DIGITAL LTDA. 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ — UNIFAP, Fundação pública de 

direito privado, vinculada ao Ministério da Educação, criada através do Decreto n2 98.997, de 

02/03/1990, inscrita no CNPJ sob o n° 34.868.257/0001-81, sediada em Macapá-AP, na Rodovia 

Josmar Chaves Pinto, Km 02, s/n°, CEP: 68.903-419, doravante denominada CONTRATANTE, neste 

ato representado por seu Reitor, o Senhor Professor Dr. JULIO CESAR SÁ DE OLIVEIRA, nomeado 

pelo Decreto Presidencial de 21 de Outubro de 2022, brasileiro, residente e domiciliado nesta 

cidade de Macapá, à Rua Jovino Dinoá, n° 698, Bairro Jesus de Nazaré, portador do R.G N° 4283399-

SSP/AP, CPF N° 474.781.364-00, a Empresa CONFIANÇA EMPREENDIMENTOS DIGITAL LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.768.764/0001-15, sediada Avenida Pereira Barreto nº 1395, Sala 

33 - Anexo 01 – Paraíso - Santo André/SP – CEP: 09.190-610, Email: docsassessoria@gmail.com, 

Telefone: (65)3028-4200, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela 

Senhora PRISCILA CONSANI DAS MERCES OLIVEIRA, Portadora do  RG nº 10.616.831- 8/SSP-PR, e 

CPF nº : 075.082.869-28,  tendo em vista o que consta no Processo nº 23125.016753/2021-19 e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 

do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da 

Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 

5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº 12/2023, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é aquisição de dispositivos criptográficos do tipo 

Token, com certificação digital A3 para pessoas físicas e jurídicas, homologado pela ICP-BRASIL 

com validade de 36 (trinta e seis) meses para atender as necessidades da FUNDAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ – UNIFAP., que serão prestados nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
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1.3. Objeto da contratação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QDD UND. 
MEDIDA 

Valor Unitário 

1 Emissão de certificado digital do tipo A3, padrão ICP 
Brasil, e-CPF, SEM fornecimento de Token 
criptográfico para armazenamento do Certificado, 
com validade mínima de 3 anos 

70 Und 79,99 

2 Emissão de certificado digital do tipo A3, padrão ICP 
Brasil, e-CPF, COM fornecimento de Token 
criptográfico para armazenamento do Certificado, 
com validade mínima de 3 anos 

70 und 139,99 

3 Emissão de certificado digital do tipo A3, padrão ICP 
Brasil, e-CNPJ, COM fornecimento de Token 
criptográfico para armazenamento do Certificado, 
com validade mínima de 3 anos. 

70 und 148,99 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

05/09/2023 e encerramento em 05/09/2024, podendo ser prorrogado, com base no artigo 

57, §1º, da Lei n. 8.666/93. 

2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em 

restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor total da contratação é de R$ 16.143,55 (Dezesseis mil, cento e quarenta e três reais e 

cinquenta e cinco centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 154215 / 15278 

Fonte: 1050000109 

Programa de Trabalho: 170497 

Elemento de Despesa: 339040 

PI:  V20RKN0100N 

NE 2023 NE 236  

  



 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual 

(reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação 

CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução do contrato , os materiais que serão empregados, a disciplina do 

recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e responsabilidades) são  

aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e no Termo 

de Referência, que constitui seu anexo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1.O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 

a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 

80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 

anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos 



 

seguintes aspectos, conforme o caso: 

11.4.2. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.3. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.4. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento da solução sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para 

qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá 

de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da 

certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o 

Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 

maio de 2020. 

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de 

institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN 

SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1. A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, seráprovidenciada até o 

5° dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela 

data, correndo as despesas a expensas da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. Nos termos do inciso I, do Artigo 109, da Constituição Federal, o foro competentepara 

dirimir dúvidas ou litígios decorrentes deste contrato é o da Justiça Federal, SeçãoJudiciária do 

Estado do Amapá 

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) 

vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas 

abaixo, que a tudo assistiram. 

Macapá, 05 de setembro de 2023. 

 

Professor Dr. JULIO CESAR SÁ DE OLIVEIRA 

Reitor 

 

 

 

PRISCILA CONSANI DAS MERCES OLIVEIRA 

Representante da Contratada 
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